
 

 
 

 

LEI Nº 1857/2026. 

Sumula- Institui o Plano Decenal Municipal de 

Esporte de Bom Sucesso – Paraná, para o 

período de 2026 a 2036, e dá outras 

providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO ESTADO PARANÁ, SENHORA ROSANA 

FERREIRA LOPES, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que Câmara 

Municipal de Bom Sucesso, aprovou e eu, prefeita municipal, sanciono a seguinte Lei:  

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

• Art. 1º Fica instituído o Plano Decenal Municipal de Esporte de Bom Sucesso – PDME, 

com vigência de dez anos, compreendendo o período de 2026 a 2036, constituindo 

instrumento permanente de planejamento, gestão, execução, monitoramento e avaliação 

das políticas públicas municipais de esporte. 

• Art. 2º O Plano Decenal Municipal de Esporte tem por finalidade promover o 

desenvolvimento esportivo do Município, assegurando o acesso da população ao esporte, 

ao lazer e às atividades físicas como direitos sociais fundamentais. 

• Art. 3º São objetivos do Plano: 

o I – Democratizar o acesso ao esporte; 

o II – Ampliar a formação esportiva; 

o III – Fortalecer o esporte de rendimento; 

o IV – Promover inclusão social por meio do esporte; 

o V – Incentivar hábitos saudáveis; 

o VI – Fortalecer a gestão esportiva municipal; 

o VII – Modernizar a infraestrutura esportiva; 

o VIII – Estimular a participação comunitária; 

o IX – Garantir transparência na aplicação dos recursos públicos. 

CAPÍTULO II – DOS PRINCÍPIOS 

• Art. 4º A execução do Plano observará os seguintes princípios: 

o I – Universalização do acesso; 

o II – Gestão democrática; 

o III – Transparência; 

o IV – Eficiência administrativa; 

o V – Participação social; 

o VI – Inclusão; 

o VII – Equidade; 

o VIII – Valorização da pessoa humana; 

o IX – Sustentabilidade; 

o X – Continuidade das políticas públicas. 



 

 
 

 

CAPÍTULO III – DAS DIRETRIZES 

• Art. 5º Constituem diretrizes do Plano: 

o I – Fortalecimento da iniciação esportiva; 

o II – Incentivo ao esporte educacional; 

o III – Desenvolvimento do esporte de rendimento; 

o IV – Promoção do esporte para toda a vida; 

o V – Incentivo aoparadesporto; 

o VI – Valorização dos profissionais do esporte; 

o VII – Integração entre esporte, educação, saúde e assistência social; 

o VIII – Ampliação da infraestrutura esportiva; 

o IX – Fortalecimento do Conselho Municipal de Esportes; 

o X – Fortalecimento do Fundo Municipal de Esportes. 

CAPÍTULO IV – DA EXECUÇÃO 

• Art. 6º Compete à Secretaria Municipal de Esportes coordenar a execução do Plano 

Decenal Municipal de Esporte. 

• Art. 7º A Secretaria Municipal de Esportes elaborará, anualmente, o Plano de Ação 

correspondente às metas previstas neste Plano. 

• Art. 8º Os programas, projetos e ações desenvolvidos pela Secretaria Municipal de 

Esportes deverão observar as metas estabelecidas neste Plano. 

CAPÍTULO V – DO CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTES 

• Art. 9º O Conselho Municipal de Esportes exercerá função consultiva, deliberativa e 

fiscalizadora na implementação deste Plano. 

• Art. 10 Compete ao Conselho: 

o I – Acompanhar a execução das metas; 

o II – Analisar os relatórios anuais; 

o III – Emitir pareceres; 

o IV – Sugerir alterações; 

o V – Acompanhar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Esportes; 

o VI – Convocar, quando necessário, audiências públicas relacionadas à política 

esportiva. 

CAPÍTULO VI – DO MONITORAMENTO 

• Art. 11 O monitoramento do Plano será realizado anualmente pela Secretaria Municipal 

de Esportes. 

• Art. 12 Serão elaborados Relatórios Anuais de Execução contendo: 

o I – Metas executadas; 

o II – Indicadores; 



 

 
 

 

o III – Investimentos realizados; 

o IV – Avaliação dos resultados; 

o V – Recomendações para aperfeiçoamento das ações. 

• Art. 13 Os relatórios serão encaminhados ao Conselho Municipal de Esportes e 

publicados no Portal da Transparência do Município. 

CAPÍTULO VII – DA AVALIAÇÃO 

• Art. 14 O Plano será objeto de avaliação permanente. 

• Art. 15 A avaliação observará: 

o I – Indicadores quantitativos; 

o II – Indicadores qualitativos; 

o III – Execuçãofinanceira; 

o IV – Alcance das metas; 

o V – Impacto social dos programas esportivos. 

CAPÍTULO VIII – DAS REVISÕES 

• Art. 16 O Plano poderá ser revisado sempre que houver necessidade de atualização 

decorrente de mudanças na legislação, nas políticas públicas ou nas demandas da 

população. 

• Art. 17 A revisão geral será realizada preferencialmente a cada quatro anos, durante a 

Conferência Municipal de Esporte. 

CAPÍTULO IX – DO FINANCIAMENTO 

• Art. 18 A execução do Plano será financiada por recursos provenientes de: 

o I – Orçamento Geral do Município; 

o II – Fundo Municipal de Esportes; 

o III – Transferências do Estado do Paraná; 

o IV – Transferências da União; 

o V – Convênios; 

o VI – Emendas parlamentares; 

o VII – Patrocínios; 

o VIII – Termos de cooperação; 

o IX – Outras fontes legalmente instituídas. 

• Art. 19 O Poder Executivo buscará ampliar progressivamente os investimentos 

destinados ao esporte, observadas a disponibilidade financeira e a legislação 

orçamentária. 

CAPÍTULO X – DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

• Art. 20 A participação da sociedade ocorrerá por meio de: 

o I – Conselho Municipal de Esportes; 



 

 
 

 

o II – Conferência Municipal de Esporte; 

o III – Consultas públicas; 

o IV – Audiências públicas; 

o V – Demais instrumentos de participação popular. 

CAPÍTULO XI – DAS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS 

• Art. 21 A Conferência Municipal de Esporte será realizada preferencialmente a cada 

quatro anos. 

• Art. 22 A Conferência terá como finalidade: 

o I – Avaliar a execução do Plano; 

o II – Discutir novosdesafios; 

o III – Proporalterações; 

o IV – Fortalecer a participação da comunidade esportiva. 

CAPÍTULO XII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

• Art. 23 As metas constantes do Plano Decenal Municipal de Esporte constituem 

referência obrigatória para a elaboração dos programas e projetos da Secretaria Municipal 

de Esportes. 

• Art. 24 O Plano integra esta Lei na forma de Anexo Único. 

• Art. 25 O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei por Decreto, quando necessário 

à sua execução. 

• Art. 26 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

• Art. 27 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Sucesso – Paraná, 25 de agosto de 2026. 
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